
Constituição do Estado do Paraná  
 
Art. 12. É competência do Estado, em comum com a União e os Municípios: 
 
(...); 
 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência; 
 
Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, legislar sobre: 
 
(...); 
 
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 
 
Art. 120. São funções institucionais do Ministério Público: 
 
(...); 
 
VIII - exercer fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que abriguem 
menores, idosos, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência, supervisionando sua 
assistência; 
 
Art. 173. O Estado e os Municípios assegurarão, no âmbito de suas 
competências, a proteção e a assistência à família, especialmente à maternidade, à 
infância, à adolescência, e à velhice, bem como a educação do excepcional, na forma 
da Constituição Federal. 
 
Art. 216. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao deficiente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
 
Art. 217. O Estado incentivará as entidades particulares sem fins lucrativos, atuantes na 
política do bem-estar da criança, do adolescente, da pessoa portadora de deficiência e do 
idoso, devidamente registradas nos órgãos competentes, subvencionando-as com auxílio 
financeiro e amparo técnico. 
 
Art. 220. O Estado, com a participação dos Municípios e da sociedade, promoverá 
programas de assistência integral à criança e ao adolescente, observadas, entre outras, as 
seguintes diretrizes: 
 
I - aos portadores de deficiência, visando à sua integração comunitária: 
 
a) - prevenção e atendimento especializado; 
 
b) - educação e capacitação para o trabalho; 
 



c) - acesso a bens e serviços coletivos com a eliminação de preconceitos e obstáculos 
arquitetônicos; 
 
II - incentivo à prática de desportos e realização de eventos com participação financeira 
de empresas privadas e estatais; 
 
Art. 222. A lei disporá sobre a construção de logradouros e de edifícios de uso público, 
adaptação de veículos de transporte coletivo e sonorização dos sinais luminosos de 
trânsito, adequando-se-os à utilização por pessoas portadoras de deficiência. 
 
Parágrafo único. O Estado promoverá o apoio necessário aos idosos e deficientes para 
fins de recebimento do salário mínimo mensal, previsto no art. 203, V, da Constituição 
Federal. 
 
Art. 224. É garantida a gratuidade nos transportes coletivos urbanos e das regiões 
metropolitanas aos maiores de sessenta e cinco anos e às pessoas portadoras de 
deficiência que comprovem carência de recursos financeiros. 


